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'6 	 SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo u"	 11065 000669/2005-86

Recurso ti"	 135.017 Vol untai i o

Acórdão u"	 3301-00.398 - - 3" Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 04 de dezembro de 2009

Matéria	 PIS Não-cumulativo

Recorrente	 El. KUNTZLER & CIA LTDA.

Recorrida	 DR.1 em PORTO ALEGRE - RS

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINAM:TAMEN 1 . 0 DA SEGURIDADE

SOCIAL - CUINS

Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROCESSO ANULADO A

PARTIR DA DECISÃO RECORRIDA, INCLUSIVE

Anula-se a decisão que não se manifesta sobre todas as matérias pertinentes e

relevantes liazidas aos autos pela manifestação de inconfOrmidade. É defeso

a este Conselho, por configurar supressão de instancia, decidir o mérito de

matéria não apreciada em primeira instância, Destarte, processo que se anula,

a partir da decisão de primeiro grau, inclusive

Processo Anulado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3" câmara / 1" turma ordinária do terceira

SEÇÃO DE JULGAMEN 1.0, por unanimidade de votos, anular o processo a partir da decisão

recorrida para que outra seja pr. -lida em boa forma, nos termos do voto do Relator

,,--
fi

..10Sli' d0 ..n 'TORNO DE MORAIS

PrC,'SU" lirAirev
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MAURICIO TAVE I ' F SILVA

Redator

1:	 .
.	 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Maria Teresa

Martínez I ,ópez, Gustavo Kelly Alencar e Antônio Lisboa Cardoso
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Relatório

11.. ktiNtliLl AZ &, CIA. LTDA., devidamente qualificada nos autos, recorre

a este colegiada através do recurso de lls. 204/2'35 contra o acoix.kro n" 7 679„ de 06/04/2006,

piro -latido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em -Porto .Alegre - RS, lis 196/200,

que indeferiu solicitação de ressarcimento/Declaração de Compensação, .m.ediante crédito da

Cotins não-cumulativa, referente ao 4" trimestre de 2004, protocolizado em 02/03/200.5 (fl. 01).

Ao analisar a pretensão da contribuinte a DR I  efetuou Idosas decorrentes do

não oferecimento à tributação de receitas decorrentes da transferência de créditos do R:MS a

terceiros; depreciação sobre máquinas e equipamentos adquiridos a partir de 01/05/2004
usados e valor utilizado a maior; crédito a maior sobre estoques 31/01/2004 e, por um,

despesas e/ou custos sem do eito ao crédito da Cotins.

Assim, com base no Relatório Fiscal de lis. 63/73, por meio do Despacho
Decisório de fl. 75, reconheceu-se parcialmente o direito ao ressarcimento/compensação„

Inconformada, a contribuinte apresentou, em 15/06/2005, manifestação de

inconformidade de .11.s. 89/118, com as seguintes alegações:

1.. não se caracteriza como receita a transferência de créditos de ICMS, vez
que não modifica as receitas/resultados da empresa, pois débito e crédito não são registrados
cio contas de Receitas e simi. em contas Patrimoniais;

2. em relação aos encargos de depreciação sobre máquinas e equipamentos
que não foram utilizados diretamente na produção de bens destinados à venda ou na prestação
de serviços, bem assim, as despesas e/ou custos supostamente sem direito a crédito do PIS e
Cotins, tais glosas contrariam o principio da não-cumulatividade das contribuições;

3, o fisco entendeu indevida a inclusão de crédito, supostamente à maior,
sobre os estoques existentes em 31/01/2004, decorrentes de mercadorias .faturadas ao incitado
externa, porém, ainda na posse da empresa, aguardando embarque.. Contudo, tal sistemática
está plenamente de acordo CM11 a legislação do imposto de renda, cujo reconhecimento da
receita ocorre no momento do embarque;

4. é legitima a atualização com base na taxa Selic dos créditos indevidamente
indeferidos, desde a apresentação do pedido até o seu ressarcimento.

Por fim, requer seja deferido o ressarcimento objeto da glosa, no valor de R$
497 310,06, acrescido da taxa Sei ie.

A. DRJ indeferiu a solicitação cujo acórdão restou assim ementado:

A S .N unto PI Oen S-0 ild111111i YíTaiil la h.Yeal

PCI"10(10 de apuração 01/10/2004 a 31/12/2004

Eincnia : CONCOMITÁNC1A DE .AK.À0 .1(.11)10A1, - A

• I opa SI II fl . O pela contr ibui fite, c on o a o 1oren1a, dc oçii.0
udie..-ial --- 2of qualquer  mod	 d)roolidac	 ces N-u01-, 1.7.11In ' 01,1j	 1	 I
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renúncia às instancias administrativas, ou desistência ch..!
eventual recllfSll interposto

SoliLitaçã o likkIC7 ida

Irresignada, tempestivamente, em 25/04/2006, a contribuinte protocoli vou

recurso voluntário de fls.. 204/235, repisando os mesmos argumentos de mérito, contudo, alega,

preliminarmente, a inocorrencia de concomitância, pois, impetrou M.andado de Segurança n'

2005.71.08..010774-8, em 18/10/2005, cuja petição inicial encontra-se às fls. 174/195, no
sentido tle que "a autoridade coatora se abstenha de considerar corno receita os valores
"dei-entes às transferências de K.:MS que a impetrante realba para terreiros e, com isso, se

abstenha de glosar dos pedidos de resuucimento/compensação os valores correspondentes
incidência da contribuiciio para o PIS e a COFINS _sobre os referidos valores". Embora tenha
obtido, em sede de agravo, decisão favorável no sentido de que "a partir desta data", a
autoridade coatora fica impossibilitada de exigir a contribuição para o PIS e a Cotins, sobre
transferência de RiMS, tal decisão não produziu efeitos em relação ao passado, cujos pedidos
apresentados anteriormente e .já impugnados, não ¡bruni pagos à ciripiesa„ Assim,

jveliminarmente, requer a apt eei ação de tal matéria.

Por fim, requer seja deferido o ressarcimento objeto da glosa, no valor de R$

497310,06, acrescido da. taxa Selic.

É. o Relatório..

Voto

Conselheiro MAURICIO TAVEIRA E SILVA, Relator

O recurso é tempestivo, razão pela qual, dele se conhece

Por meio do Despacho Decisório dell. 75 a contribuinte teve o seu pedido de

ressarcimento reconhecido parcialmente, ensejando a compensação até o valor do crédito

apurado pela fiscalização, cujas glosas encontram-se pormenorizadamente registradas no

Relatório Fiscal de fls. 63/73.

Contra as glosas levadas a efeito pela DRF, a contribuinte apresentou

manifestação de inconformidade de lis. 89/118, com as alegações anteriormer relatadas,

quais sejam:
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nao se caracteriza conto receita a transferência de créditos de le'MS, vez

que não modifica as reecitas/resultados da empresa, pois débito e crédito não são registrados

em contas de Receitas e sim em contas Patrimoniais;

2. em relação aos encargos de depreciação sobre máquinas e equipamentos

que não finam utilizados diretamente na produção de bens destinados à venda ou na prestação

de serviços, bem assim, as despesas c/ou custos supostamente sem direito a crédito do P1S e

(-..ofins, tais glosas contrariam o princípio da não-cumulatividade das contribuições;

3. o fisco entendeu indevida a inclusão de credito, supostamente à maior,
sobre os estoques existentes em 31/01/2004, decorrentes de mercadorias faturadas ao mercado

externo, porém, ainda na. posse da empresa, aguardando embarque. Contudo, tal sistemática

está plenamente de acordo com a legislação do imposto de renda, cujo reconhecimento da

receita ocorre no momento do embarque;

4. é legitima a atualização com base na taxa Selic dos créditos indevidamente

indeferidos, desde a apresentação do pedido até o seu ressarcimento.

Em tel.ação ao item 1, responsável por 39,1% do valor da glosa, a instância a

(Tiro entendeu haver concomitância entre a esfera administrativa e judicial não conhecendo da

inani festaçã.o de inconformidade nesta parte.

O relator do voto condutor do acórdão analisa a pertinência da inclusão do

crédito presumido de .11.).1 na base de cálculo do PIS e da Cotins, embora, diretamente, não

tenha sido objeto de glosa ou contestação.

Quanto ao item 4, o voto registra a impossibilidade por expressa vedação

legal.

Com relação aos itens 3 e 4, ocorreram as seguintes glosas, em valores

confonne consta da manifestação de inconformidade de Il.. 91:

- apropriação indevida de encargos de depreciação sobre máquinas e
equipamentos: 0,1°A;

- despesas e/ou custos entendidos pela autoridade administrativa como sem
direito a crédito da contribuição: 56,2%;

- apropriação do crédito presumido sobre os estoques de mercadorias que
havia sido faturadas, porém, não embarcadas para o exterior: 4,6%.

Contudo, em suas razões de voto, o relator do voto condutor do acórdão

limita-se a tecer considerações tão somente acerca das glosas de pretendidos créditos relativos
a valores refet entes à depreciação, entendendo-as corretas, nos seguintes termos (11. 199):

Hl- Demais uspectos 01-71 litígio:

15 (..?uanto	 gldsw, de »telerldid05 CkWilOS relativos a vaio; es
nfi.-i-entcs à depi-cciação, entendo que f .oratri eorietas, dado que
não ha previsão legal paia seu c:aditamento (1001/o da
sistemática de ("punição de (:réditos pela não-cumulatividade
Pis e Cotii" no artigo 30 , tanto da "xis: 10.63712002 quanto da
Lei 10 833/201a visto que tais devie.sas rdeleln-e a
depreciação de.' beus que não são utilizados- na na produção de
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bensdestinado_s à venda Ou na pre_gação de serviço, conlOrme os
dm.sii ativos am esentados pela T)1 pi ta empresa

Portanto, conforme se verifica., não foram apreciados lodos os argumentos

suscitados pela interessada,

O ai'  3 . 1 do Decreto n" 70.235/72, assim dispõe:

Att. $ 1 4 &Tição conterá: relatório iesumido do processo,
litrulamentos legais, conclusão e ordem da intimação, devendo
refirir-se, e.vprorWillalie. , a lodos os auto.s de infração e
nottficaçães de lançamento ()Neto do processo, bem como às
razões de defesa suscitadas' pelo impmnrintc' contra todas as'
ex:igàir:ias. (Redação dada pela Lei n" 8.748, de. 1993)

De se ressaltar a existência de decisões, administrativas e judiciais,
relativizando a necessidade de apreciação de todos os argumentos suscitados pela defendente,
se pot outros motivos tiver firmado seu convencimento.. Contudo, a instância a quo deixou de
se manifestar acerca de razões de defesa que respondem por 60% da glosa efetuada e
reclama.da pela contribuinte, quais sejam: a) despesas e/ou custos entendidos pela, autoridade

administrativa como sem direito a eré,dito da contribuição; b) apropriação do crédito presumido
sobre os estoques de mercadorias que haviam sido faturadas, porém, não embarcadas para o

exterior..

Assim, no presente caso, a ausência de manifestação expressa em relação aos
argumentos pertinentes e relevantes Recitados, de fato ac,ai vetou prejuízo à defesa. da

contribuinte acarretado a nulidade da decisão por cerceamento do direito de defesa..

Registre-se que tal fato, falta de apreciação da totalidade dos argumentos

apresentados pela interessada, possivelmente tenha acontecido em decorrência da existência de

vários processos muito semelhantes de ressarcimento/compensação de PIS não-cumulativo, de

interesse	 da	 mesma	 contri blinde	 (11065 J001150/2003 -53,	 11065.003510/200.3-51,

11065.005070/2003-77, 1 1065.000318/2004-94, 11065,001043/2004-14, 11065.004257/2004-

34), não se percebendo peculiaridades apresentadas apenas nos processos de Cofins. Tanto

assim, que, em rei ação ao processo n" .11065,000258/2005-91, também de Co ti ns, tal qual este,

também não foram apreciadas todas as razões de defesa apresentadas pela interessada,

ensejando sua nulidade, conforme ementa do acórdão que abaixo se transcreve:

Assunto Processo Admin[grativo 1-7[w:ri!

Período de apuí açã.o- 01/07/2004 a 30/09/2004

PROCESSO ADMINTS'I RA	 LLSVAL

DEC LS'./i O DE	 PR MIE. IRA	 1-1\15"1.1- -11/C.:"I A .	 1 7', .41,1 "VÃ/-
ENFIM/01W). NU110,401;

A falta de enfientamento pela Delegacia da Receita Federal do
Ri a sil de Julgamento de todas as matérias suscitadas na
manifestação de inconformidade inteiposta pê.4a recorrente
implica em nulidade da decisão pirderida e o retorno do.s autos à
respectiva DRI para que outra seja proferida enfrentando todas-
a_s- matérias suscitadas com vigas' não L'IlS(.1ar a supressão de

• instância Recurso movido em parle para anula; a decisã
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recorrida (Acórdão 203-1168; Recurso 1348IS; Relato( José
Adão Viloi-ião de Moiaes: Data da Sessão 07/08/2008)

Dentre outras considerações, em suas razões de voto o Conselheiro relalm

consigna:

Linbora não suscitada no recurso syluntóiio, a omissão sobre
ponto limdamental do contraditório ársialadó na instam:ia a que,
não-enfrentada pela r. decisão recorrida, desatendeu aos
requisitos. essenciais previstos nos uris 31 e 59, inciso 1.1. do

Decreto ri' 70 235. de 1972, como condição de sua validade,
ensejando nulidade por preterição aos direitos da &fusa, como
reiteradamente tem decidido a	 Câmara ,2etior•de
ReClirse biWOLS e OS C'onselhos de Contribuirdes. nos turrno.s

.s.cunne5 ementas 11

Assim, tendo em vista a falta de apreciação de argumento pertinente e

relevante ensejando a nulidade da decisão prolatada, deixa-se de apreciai as demais questões

susei tadas

tsto posto, voto no sentido de, com fulcro nos arts. 31 e 59, II. do Decreto n"

70.235/72, anular o processo desde a decisão recorrida, acórdão n" 7 679, de 06/04/2006,

ptolatado pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre	 RS, às lis

196/200, para que outro, em boa forma, seja proferido.

É como voto.

Sala das Sessões, em 03 de dezembro de 2009.

Relato] . MAt1RICIO 'FAVEIRA E SILVA

RESUMO

rata-se de solicitação de ressmeimento/Deelaração de Compensacrao,

mediante crédito da Cotins não-cumulativa, referente ao 4" trimestre de 2004, protocolizado

em 02/03/2005 (d. 01)

A DR f' reconheceu parcialmente o direito ao ressarcimento/compensação

tendo efetuado glosas decorrentes do não oferecimento à tributação de receitas decorrentes da

transferência de créditos do .1C.M.S a terceiros; depreciação sobre máquinas e equipamentos

adquiridos a partir de 01/05/2004 usados e valor utilizado a maior; crédito a maior sobre

estoques 31/01/2004 e, por Fim, despesas e/ou custos sem direito ao crédito da Cotins.

Contudo, a instância a qao deixou de se manifestar acerca de razões de

defesa que respondem por 60% da glosa efetuada e reclamada pela contribuinte, quais sejam:

a) despesas e/mt custos entendidos pela autoridade administrativa como sem direito a crédito

da contribuição; b) apropriação do crédito presumido sobre os estoques de mercadorias que

haviam sido taturadas, porém, não embarcadas para o exterior.

Registre-se que tal fato, falta de apreciação da totalidade dos argumentos

apresentados pela interessada, também ocorreu em relação ao processo n" 11065.000258/2005-

,

I/ 01A
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91, de relatori a do Conselheiro José Adão Vitorin.o de Moraes, na Sessão 07/08/2008,
ensejando sua nulidade, conforme ementa do acórdão que abaixo se transcreve:

Assim, tendo em vista a falta de apreciação de argumento pertinente e
relevante ensejando a nulidade da decisão prolatada, deixa-se de apreciar as demais questões
suscitadas

Isto posto, voto no sentido de, com fTi.dero nos arts.. 31 e 59, II, do Decreto n"
70.235/72, mudar o processo desde a decisão recorrida, acórdão n" 7.679, de 06/04/2006,

prolatado peia Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre — RS, as fls.

196/200, para que outro, em boa forma, seja proferido..

É como voto.

MA URÍCIO '1 'AjRA E SILVA
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